
PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DE SANTA CATARINA

VARA DE CUMPRIMENTOS DE SENTENÇA CÍVEIS E EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS
DA COMARCA DA CAPITAL

Rua São José, nº. 300, Balneário, Florianópolis/SC, CEP: 88075-310
Fone: (48) 3287-5140 – capital.execucaocivel@tjsc.jus.br

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

A Excelentíssima Sra. Dra. Juíza de Direito da Vara de Cumprimentos de Sentença Cíveis e
Execuções Extrajudiciais da Comarca da Capital da Comarca de Florianópolis, Estado de San-
ta Catarina.

FAZ SABER AQUANTOS O PRESENTE VIREMOUDELE CONHECIMENTO TIVEREM
E INTERESSAR POSSA, com fulcro nos arts. 879 ao 903, do CPC (Lei nº 13105/15) e regula-
mentado pela Resolução CNJ 236/2016, que a Leiloeira Oficial nomeada, SUSAN ANDRIELLI
DA SILVA, matriculada na JUCESC sob n.º AARC/560, através da plataforma eletrônica
www.superaleiloes.com.br, devidamente homologada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, levará a público para venda e arrematação, o bem descrito abaixo, de acordo com as
regras expostas a seguir:

PROCESSO N°.: 1012778-19.2013.8.24.0023
CLASSE: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXEQUENTE(S): CAIXADE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCODOBRASIL
- PREVI (CNPJ: 33.754.482/0001-24)
EXECUTADO(S): DALVA RAITZ (CPF: 351.464.357-15)

DATAS E HORÁRIOS: 1º Leilão no dia 23/09/2026, com encerramento às 13:00 horas, quando
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou
superior ao valor da avaliação. Os lances poderão ser oferecidos desde o momento do lançamento do
lote no site da Leiloeira, até o horário do encerramento. Não havendo lances, permanecerá aberto até o
2º Leilão, no dia 23/10/2026, com encerramento às 13:00 horas, quando serão aceitos lances com
no mínimo 60% (sessenta por cento) da avaliação, exceto nos casos em que há reserva de quota
parte do coproprietário ou determinação judicial de reserva de meação. Para cada lance recebido
a partir dos 03 minutos finais ao fechamento do leilão, serão acrescidos 03 minutos a partir do horário
do recebimento do último lance ofertado para o término do leilão.

DÉBITOSDAAÇÃO:R$ 212.241,18 (duzentos e doze mil, duzentos e quarenta e um reais e dezoito
centavos), em 01 de julho de 2020, de acordo com a planilha de cálculo juntada de fls. 321. A atualiza-
ção dos débitos vencidos e vincendos, até a sua integral satisfação, fica a encargo do exequente dispo-
nibilizar nos autos.

DO(S) BEM(NS): TERRENO com área de 360,00m², situado no lado par da servidão sem nome que
parte da rua Dib Cherem, Capoeiras, Subdistrito do Estreito, medindo 20,00m de frente para dita ser-
vidão, e 20,00m de fundos, onde confronta com terras de Dilson A. Althoff; no lado direito, na exten-
são de 18,00m, estrema com terras de Jaime Búrigo, e no lado esquerdo, também em 18,00m, com ter-
ras de Osni Silva; encontra-se edificada no terreno uma residência de alvenaria de um (1) pavimento e



área de 134,92m², sob nº 100. Imóvel matriculado sob o nº 3.039, no 3º Ofício de Registro de Imóveis
da Comarca de Florianópolis/SC.

LOCALIZAÇÃO DO BEM: Servidão Emília Antônio Gonçalves, nº 100, Bairro Capoeiras, Floria-
nópolis/SC.

AVALIAÇÃO: R$ 683.000,00 (seiscentos e oitenta e três mil reais), em 23 de setembro de 2025.
Atualizado para R$ 714.907,35 (setecentos e catorze mil, novecentos e sete reais e trinta e cinco centa-
vos), em 14 de agosto de 2026, com base no índice oficial da CGJ/SC.

LANCE MÍNIMO: R$ 428.944,41 (quatrocentos e vinte e oito mil, novecentos e quarenta e quatro
reais e quarenta e um centavos).

DEPOSITÁRIO(A): Dalva Raitz.

ÔNUS: R. 2, Hipoteca em favor de Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PRE-
VI; R. 4, Penhora nos autos nº 1012778-19.2013.8.24.0023 (presente processo), em favor de Caixa de
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI, em trâmite no 2º Juízo da Vara de Cum-
primentos de Sentença Cíveis e Execuções Extrajudiciais da Comarca da Capital/SC; Outros eventu-
ais constantes na Matrícula Imobiliária.

O arrematante declara estar ciente de que, além de possíveis ônus perante o CRI local, poderá haver
outras restrições judiciais originárias de outras Varas, que poderão causar morosidade na transferência
do bem perante o CRI. Fica desde já ciente o arrematante que é responsável pela verificação de todos e
quaisquer ônus que recaiam sobre o imóvel, pois poderá ocorrer novas inclusões após a confecção do
edital de leilão e sua realização. Os impedimentos para registro do imóvel, devem ser informados via
petição ao Exmo. Juiz que preside o processo, para que oficie as Varas e o CRI para as devidas baixas.
O modelo de petição poderá ser obtida junto a equipe do(a) Leiloeiro(a).

BAIXA PENHORAS, DEMAIS ÔNUS E TRIBUTOS: Com a venda no leilão, caso haja penhoras,
arrestos, indisponibilidades, e/ou outros ônus que gravem a matrícula, o bem será leiloado livre e de-
sembaraçado de quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou Man-
dado de entrega, conforme artigos 903, § 5º, inclusive os débitos de natureza propter rem, conforme
artigo 908, § 1º, ambos do CPC/2015. Débitos de IPTU, serão sub-rogados no valor da arrematação
nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. Correrão por conta do arrematante, as des-
pesas e os custos relativos à desmontagem, remoção, transporte, transferência patrimonial dos bens
arrematados e diligências do Oficial de Justiça, se houver. Além disso, tratando-se de direitos sobre
imóvel alienado fiduciariamente, os débitos decorrentes da baixa da hipoteca e da alienação fiduciária
são de responsabilidade do arrematante (artigo 14, da Lei 6.015/1973). Conforme disposto no art. 40
do Decreto-Lei nº 21.981/32, que regulamenta a profissão da leiloaria e o art. 653 do Código Civil, a
atuação do Leiloeiro Oficial ocorre por mandato, ou seja, apenas realiza a intermediação da oferta dos
bens, conforme as regras determinadas pelo juízo responsável pelo processo e as características certi-
ficadas nos autos. Portanto o leiloeiro oficial não se enquadra nas condições de fornecedor, interme-
diário, ou comerciante, ficando assim eximido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos
ocultos ou não, no bem alienado, como também por reembolsos, indenizações, trocas, consertos e
compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil Brasileiro,
não se sujeitando, ainda, às normas do Código do Consumidor, por não se tratar a compra em leilão ju-



dicial de relação de consumo. Por este motivo, não cabe qualquer responsabilização deste(a) profissi-
onal quanto a demora na posse ou transferência do(s) bem(ns) arrematado(s), divergências entre as ca-
racterísticas encontradas nos bens recebidos em relação às características constantes em edital, vícios
ocultos, emissão de documentos, baixas de restrições ou outras questões que recaiam sobre a arrema-
tação.

HIPOTECA: Eventual gravame de hipoteca extingue-se com a arrematação, assim, nada será devido
pelo arrematante ao credor hipotecário (art. 1.499, VI do Código Civil).

MEAÇÃO:Nos termos do Art. 843, do CPC/2015, tratando-se de penhora de bem indivisível, o equi-
valente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da ali-
enação do bem. É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arremata-
ção do bem em igualdade de condições.

DIREITODE PREFERÊNCIA:Nos termos do artigo 1.322 do Código Civil, quando a coisa for in-
divisível e os consortes não quiserem adjudicá-las a um só, indenizando os outros, será vendida e re-
partido o apurado, preferindo-se, na venda, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e
entre os condôminos aquele que tiver na coisa, benfeitorias mais valiosas, e, não as havendo, o de qui-
nhão maior.

LEILOEIRA: O Leilão estará a cargo da Leiloeira Oficial ora nomeada, SUSAN ANDRIELLI DA
SILVA, JUCESC sob n.º AARC/560, com suporte técnico e utilização da Plataforma Leilões Judiciais
(Leiloesjudiciais.com.br).

COMOPARTICIPARDOLEILÃO: Quem pretender arrematar ditos bens, deverá efetuar cadastro
prévio, no prazo de 24 horas de antecedência do leilão, através do site www.superaleiloes.com.br, de-
vendo, para tanto, os interessados, aceitar os termos e condições informados no site. Veja no site da
Leiloeira Oficial a relação de documentos necessários para efetivação do cadastro. Fica a Leiloeira au-
torizada a requisitar dos licitantes referências bancárias, idoneidade financeira e demonstrar inexis-
tência de restrição em registro de cadastro de proteção ao crédito.

Ficam desde já cientes os interessados de que os lances oferecidos via INTERNET não garantem di-
reitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, tais como, na conexão
de internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer outras
ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades téc-
nicas, não sendo cabível qualquer reclamação posterior.

PUBLICAÇÃODOEDITAL:O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio da
Leiloeirawww.superaleiloes.com.br, e também no site de publicações e consultas de editais de leilão
PUBLICJUD, www.publicjud.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do CPC/
2015.

PAGAMENTODE FORMAÀVISTA:A arrematação far-se-á mediante pagamento à vista do pre-
ço pelo arrematante através de guia de depósito judicial (emitida pela Leiloeira), no prazo de 2 (dois)
dias após a arrematação.

PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES: o arrematante efetuará o depósito de 25% (vinte e cinco por



cento) do valor do lance e informará o número de prestações, até o limite de 30 (trinta) meses. Prestará
caução na forma do artigo 895, § 1°, do CPC.

ARREMATAÇÃO PELO CREDOR: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não es-
tará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3
(três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á
novo leilão à custa do exequente (art. 892, §1º, do CPC/2015). Na hipótese de arrematação com crédi-
to, o exequente ficará responsável pela comissão devida à Leiloeira.

COMISSÃODECORRETAGEM: 5% (cinco por cento) sobre o valor da alienação. A leiloeira não
terá direito à comissão nas hipóteses de desistência da execução (artigo 775, do CPC), anulação da ar-
rematação ou de resultado negativo do leilão (artigo 7°, § 1°, da Resolução 236/2016 do CNJ); contu-
do, terá direito ao ressarcimento das despesas.

O valor da comissão da Leiloeira será depositado no processo, condição sine qua non para a assinatura
do auto de arrematação.

Se a desistência, a anulação, o acordo ou qualquer outra forma de pagamento ocorrer após o efetivo
início do leilão, a comissão será de 2,5% (dois vírgula cinco por cento), na forma da Portaria 3/2024
deste Juízo.

LANCES: Havendo lances nos 3 (três) minutos antecedentes ao horário de encerramento do leilão,
haverá prorrogação de seu fechamento por igual período de tempo, visando manifestação de outros
eventuais licitantes (arts. 21 e 22 da Resolução 236/2016 CNJ). Os arrematantes ficam cientes desde
já que não sendo efetuado o depósito da oferta com o respectivo valor acrecidos da comissão da Leilo-
eira em até 24 horas, a Leiloeira comunicará imediatamente o fato ao Juízo (Pena de sofrer as penali-
dades legais, conforme Artigo 335 de Código Penal), informando também os lanços imediatamente
anteriores para que sejam submetidos à apreciação do Juízo, sem prejuízo da aplicação de sanções le-
gais (art. 897, do Código de Processo Civil). Caso o arrematante vencedor não efetue o pagamento no
prazo determinado, será convocado o segundo colocado na disputa para formalizar a arrematação. Na
eventualidade da arrematação de determinado lote restar frustrada devido ao não atendimento de re-
quisito necessário pelo arrematante, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance,
caso haja interesse, a confirmação da arrematação pelo valor por ele ofertado.

ARREMATAÇÃO: Assinado o auto pelo(a) Juiz(a), pelo Arrematante e pela Leiloeira Oficial, a ar-
rematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados proce-
dentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata o § 4º deste artigo, assegurada a
possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos (art. 903 caput, do CPC). Tratando-se de leilão
eletrônico, a Leiloeira Oficial poderá assinar o auto pelo arrematante, desde que autorizado por procu-
ração.

CONDIÇÕESGERAIS:A Leiloeira Pública Oficial, por ocasião do leilão, fica, desde já, desobriga-
do a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de conhecimento de todos os interessa-
dos. Ainda, não se enquadra na condição de fornecedor, intermediário, ou comerciante, sendo mero
mandatário, ficando assim eximido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos ocultos ou não,
no bem alienado, como também por reembolsos, indenizações, trocas, consertos e compensações fi-
nanceiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil Brasileiro.



Os licitantes deverão acompanhar a realização do leilão, permanecendo a qualquer tempo em condi-
ções de serem contatados pela Leiloeira Oficial para qualquer tipo de informação que se faça necessá-
ria. Eventual prejuízo causado pela impossibilidade de contato ou falta de respostas do licitante, prin-
cipalmente quando este não responder prontamente aos contatos da Leiloeira Oficial, serão de respon-
sabilidade unicamente do próprio licitante.

Fica ciente o arrematante de que, em caso de invalidação, ineficácia, resolução ou desistência da arre-
matação, sem culpa do arrematante, a Leiloeira Oficial procederá à devolução da comissão após a de-
vida intimação e no prazo estabelecido pelo Magistrado. O valor da comissão a ser devolvido será
acrescido de correção monetária, calculada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), desde a data do pagamento à Leiloeira até a data da efetiva devolução, conforme o art. 389 do
CPC, sem a incidência de juros moratórios.
Este edital está em conformidade com a resolução nº 236 de 13/07/2016 do CNJ.

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Todas as informações necessárias para a participação dos li-
citantes no leilão, bem como quanto aos procedimentos e regras adotadas para sua validade, poderão
ser adquiridas através da Central de Atendimento da Leiloeira, telefone 0800-707-9272, Chat no site
da Leiloeira e também é possível, encaminhar e-mails com dúvidas à Central, através do link “Fale
Conosco” ou diretamente pelo endereço contato@superaleiloes.com.br.

Em, 28 de agosto de 2026.

ALESSANDRA MENEGHETTI
JUÍZA DE DIREITO


